
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 

(PLO) nº 363/2021 “Declara a música gospel 

como Patrimônio Cultural Imaterial do 

Município do Recife.” pela Aprovação.  

 

 

RELATOR: Vereador FELIPE FRANCISMAR 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 363/2021, de autoria do(a)  vereador(a) Júnior de Tercio, nos 

termos do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

  

  O projeto em análise declara a música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do 

Município do Recife. 

. 

.  

 

Em sua justificativa, o(a) vereador(a) esclarece que: 

 

“A música cristã no Brasil se chama gospel. O 

objetivo principal é a evangelização, ou seja, que 

as pessoas confraternizem e conheçam a palavra 

de Deus. Os eventos envolvendo esse gênero se 

espalham pelo país, com um número cada vez 

maior de adeptos, e reúnem o prazer de uma bela 

música com as informações e conhecimentos 

religiosos. O cenário gospel está diversificado, 

com a formação de bandas de evangelismo e de 
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bandas de louvor e adoração, com os mais 

variados ritmos, desde rock até baião.” 
 

A preposição foi apresentado em reunião remota do dia 26/10/2021, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhado às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas iniciou em 17/10/2021 e encerrou em 

11/11/2021. 

 

     Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

Quanto à legalidade, a competência do município para legislar sobre a matéria 

encontra amparo no art. 6º, I, da LOMR  cumulado com o art. 30, inciso I da Constituição 

Federal . Sobre o aspecto formal, a iniciativa parlamentar possui respaldo no art. 26, da 

LOMR: 

Art. 6, I da LOMR – “Compete ao Município: I - legislar 

sobre assuntos de interesse local;” 

     “Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Art. 26 da LOMR – “A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão 

da Câmara Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa 

popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.” 

 

Na Constituição Federal de 1988, a reserva de iniciativa está prevista no artigo 61, § 

1º, os quais preveem os inúmeros casos em que apenas o Chefe do Executivo poderá 

deflagrar o processo legislativo. Por serem normas restritivas, tão somente essas hipóteses 

são reservadas ao Poder Executivo; os demais casos são de iniciativa concorrente, 

garantindo-se a legitimidade das propostas por parte de membros do Legislativo, como a 

autoria do projeto em comento. 
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Nesses termos, para os fins do direito municipal, relevante é a observância das 

normas previstas na Constituição Federal no que diz respeito à iniciativa para o processo 

legislativo, uma vez que, em caso de eventual controle de constitucionalidade, o parâmetro 

para a análise da conformidade vertical se dá em relação ao disposto na Constituição, 

conforme preveem o artigo 125, § 2º, da CF/88 e o artigo 95, XII. 

Verifica-se estar adequada a iniciativa para a deflagração do processo legislativo, 

uma vez que o projeto de lei apresentado propõe apenas tornar patrimônio cultural imaterial 

municipal a música gospel, não havendo qualquer limitação à propositura de projeto de lei 

por vereador versando sobre essa matéria. 

Quanto à competência, não há qualquer óbice à proposta. Conforme dispõe o artigo 

30, I, da Constituição Federal de 1988, “Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 

interesse local.” No mesmo sentido, o artigo 6º, I, da Lei Orgânica do Município de Recife 

refere que “Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar 

interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe privativamente, dentre outras, as 

seguintes atribuições: legislar sobre assunto de interesse local.” 

O Projeto de Lei nº 363/2021 se insere, efetivamente, na definição de interesse local, 

na medida em que torna patrimônio cultural imaterial, no âmbito estritamente local, a música 

gospel, com vistas a reconhecer a sua importância na realidade local, para o que o Município 

é materialmente competente, nos termos do art. 23, inciso III, da CF/88. 

Destaca-se, ainda, que o art. 215 da Constituição Federal refere que “O Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.” 

Assim, não há obstáculos materiais ou formais evidentes que impeçam a tramitação 

do Projeto de Lei nº 363/2021, o qual atende às exigências de competência, de iniciativa e 

de compatibilidade material com os dispositivos constitucionais.  
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                        Neste sentido, vejo-me compelido a aprovar à Proposição. Isto posto, opino 

pela Aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 363/2021, de autoria do(a) vereador(a) 

Júnior de Tercio. 

Recife, 17 de Novembro de 2021. 

 

Felipe Francismar 

Relator 

 

 

 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

 Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela Aprovação do Projeto de 

Lei Ordinária nº 363/2021, de autoria do(a) vereador(a) Júnior de Tercio.  

 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,     de                            de 2021. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR 

Presidente  

 

ANDREZA ROMERO         RENATO ANTUNES 

Vice-presidente     Membro Efetivo 

 

 

RINALDO JÚNIOR           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Relator 
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FRED FERREIRA                                               FABIANO FERRAZ  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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